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PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível –
Ação de cobrança – Alegação de inépcia
da  inicial  por  ausência  de  documentos
essenciais  -  Descabimento  -  Preliminar
que se acolhida resultaria na negativa de
acesso  à  jurisdição  -  Questão  que  diz
respeito  ao mérito  do pedido e não às
condições  da  ação  ou  pressupostos
processuais.

-  A  inicial  não  é  inepta  e  atende
plenamente os requisitos dos artigos 282
e 283 do CPC/73. A documentação hábil
a suportar a pretensão ali contida.

PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível –
ação  de  cobrança  –  Contrato  de
prestação  de  serviço  firmado  entre  o
Estado  e  particular  –  Comprovação  –
Inadimplemento  da  administração  –
Comprovação  –  Vedação  de
enriquecimento  sem causa – Ônus da
prova da quitação que recai sobre o ente
público  –  Não  demonstração  –
Manutenção da sentença - Recurso não
provido.



-  Demonstrado  que o contrato  de
prestação de serviço foi executado, bem
como  o  inadimplemento  pela
administração, é devido o pagamento do
valor  respectivo,  sob  pena  de
enriquecimento  sem  causa  do  ente
estatal.

-  A  prova  de  quitação  recai  sobre  o
Município (art. 333, II, CPC), não sendo
exigível se impor, ao autor, prova de fato
negativo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de retro.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo
ESTADO DA PARAÍBA, objetivando reformar a sentença prolatada às fls.
39/40v  que,  nos  autos  da  ação  de  cobrança  movida  por  GILVAN
FRANCELINO  DA SILVA, julgou  procedente  a  pretensão  deduzida  na
inicial,  para  condenar  a  aludida  edilidade ao  pagamento  da  quantia  de
R$1.625,31 (mil, seiscentos e vinte e cinco reais e trinta e um centavos)
decorrente ao pagamento pelo serviço de imunização e controle de pragas
urbanas  realizado  junto  ao  Hospital  Distrital  Ovidio  Duarte,  com  as
correções e juros. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre
o valor da condenação. 

Nas suas  razões,  o  apelante  suscita  a
reforma total  da decisão de primeiro grau,  dando-se provimento ao seu
apelo, sob a alegação de inépcia da inicial e, no mérito, vícios/ausência na
licitação.

Contrarrazões às fls.54/58, em sede de
preliminar  alegada  a  intempestividade  do  apelo  e  no  mérito  o
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça,  pugnou  pelo  conhecimento  do  recurso  e
prosseguimento sem manifestação acerca do mérito (fls. 65/68).



É o relatório.

V O T O.

Inicialmente,  ressalto  que  os  requisitos
de admissibilidade do presente recurso será analisada nos moldes da Lei
nº  5.869/73,  haja  vista  que,  conforme  preceitua  o  art.  14  da  Lei  nº
13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a
vigência da norma revogada”.

Desse modo, tendo a decisão recorrida
sido publicada em 14 de outubro de 2015 (fl. 42), resta patente que deve
ser aplicado o Código de Processo Civil anterior, consoante orientação do
Enunciado Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recursos inter-
postos com fundamento no CPC/1973 (relativos a de-
cisões publicadas até 17 de março de 2016) devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na for-
ma nele  prevista,  com as  interpretações dadas,  até
então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. 

Feitas estas considerações, conheço da
presente  apelação,  uma  vez  preenchidos  os  pressupostos  de
admissibilidade, à luz da Lei Processual nº 5.869/73. 

Preliminar 

Sustenta  o  apelante,  a  ausência  de
documentos indispensáveis à propositura da ação, alegando que o apelado
não juntou aos autos documentos suficientes a corroborar a existência de
débito por parte do demandado, ora recorrente, o que torna inidônea sua
pretensão,  requerendo  assim  extinção  do  processo  sem julgamento  do
mérito.

Pois bem. Cabe salientar que apenas os
documentos indispensáveis à propositura da ação devem acompanhar a
inicial.  E documento indispensável, para este efeito, é tão-somente o da
substância do ato, ou da especialidade do procedimento, como a certidão
imobiliária na ação reivindicatória, a do registro de casamento na ação de
divórcio  ou  o  título  de  crédito  na  execução  por  quantia  certa.  Nestas
hipóteses, ensina Calmon de Passos:



'”É o próprio fato título da demanda que está em
jogo,  porquanto  sua  prova  se  vincula,  de  modo
essencial, ao documento que o manifesta”1().

Outros  documentos,  embora  de  forte
carga probatória, não se reputam indispensáveis para a demonstração do
fundamento  fático  da  demanda  e  podem  ser  supridos  na  instrução  da
causa por provas de outra natureza. Vale dizer, a juntada de documento
não indispensável é um ônus para a parte, e a sua ausência pode ser até
decisiva  para  que  o  autor  malogre  na  causa.  Daí,  entretanto,  ao
indeferimento da petição inicial há grande distância, verbis:

'A prova documental  não se esgota com a petição
inicial;  assim,  não há  que  falar  em indeferimento
liminar da peça inicial se o documento é suscetível
de  posterior  exibição,  eis  que  prova indispensável
não equivale a documento essencial; ademais o art.
283 do CPC não tem o alcance de substituir a prova
do fato no momento processual próprio.'2

No  caso,  o  autor/apelado  apresentou
Nota Fiscal do serviço prestado, documento que dá substância para a ação
de cobrança.

Assim, não há que se falar em inépcia
por ausência de documentos indispensáveis à propositura da demanda.

Rejeita-se a preliminar. 

Mérito

Versam  os  autos  sobre  ação  de
cobrança movida por Gilvan Francelino da Silva em desfavor do Estado da
Paraíba, sob o argumento de que celebrou com a Edilidade o contrato de
prestação de serviço para realizar dedetização no Hospital Distrital Ovidio
Duarte, conforme documentos acostados ao caderno processual.

Afirma, entretanto, que o Município não
cumpriu  com  o  avençado,  deixando  de  efetuar  a  contraprestação  do
serviço aventado orçado em R$1.500,00 (mil e quinhentos reais).

A sentença julgou procedente o  pedido
autoral,  condenando  o  Município  ao  pagamento  da  importância  de  R$
1.625,31 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais e trinta e um centavos),
decorrente do serviço prestado.

1Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, III/225
2STJ-RT 757/142



Pois bem. A decisão de primeiro grau está
isenta de qualquer reparo ou censura.

Há, pois, indício de prova da celebração
do  negócio  jurídico  entre  as  partes,  competindo  ao  réu,  portanto,  a
demonstração  da  efetiva  quitação  da  avença,  ou,  ainda,  da  manifesta
impossibilidade de fazê-lo de imediato. 

O réu,  todavia,  não se desincumbiu do
ônus probatório que lhe recaía, limitando-se a alegar a ausência de prova
da prestação do serviço e que a Administração somente pode contratar
após licitação ou dispensa, mas sempre com processo administrativo que
siga os princípios  da legalidade,  impessoalidade e moralidade,  além de
afirmar  que  nenhuma  compra  poderá  ser  feita  sem  a  adequada
caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para
o seu pagamento, sob pena de nulidade do ato.

Destarte,  uma  vez  comprovada  a
contratação, pelo Estado da Paraíba, do serviço de dedetização junto ao
Hospital Distrital Ovidio Duarte e, restando pendente a quitação do referido
serviço,  impõe-se  o  acolhimento  do  pedido  de  cobrança,  sob  pena  de
enriquecimento ilícito da Administração.

A vedação ao enriquecimento sem causa
encontra respaldo na legislação civil: 

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer
à  custa  de  outrem,  será  obrigado  a  restituir  o
indevidamente  auferido,  feita  a  atualização  dos
valores  monetários.

Parágrafo  único.  Se  o  enriquecimento  tiver  por
objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado
a  restituí-la,  e,  se  a  coisa  não  mais  subsistir,  a
restituição se fará pelo valor do bem na época em
que foi exigido. 

Competia,  pois,  ao  devedor,  ora
apelante, o ônus da prova do efetivo pagamento, nos termos do art. 333, II
do  CPC.  No  entanto,  o  recorrente  não  trouxe  aos  autos  quaisquer
elementos a afastar a pretensão inicial.

Com  efeito,  as  alegações  do  apelante
não  são  suficientes  para  afastar  a  cobrança  perseguida,  porquanto
desprovidas de qualquer respaldo probatório, assim, deveria o Município ter
anexado  prova  do  descumprimento  contratual  ou  então  do  pagamento  da
locação, não o fazendo deixou de cumprir a determinação inserta no art. 333, II,
do CPC.



Além  disso,  a atual Administração tem o
dever de arcar com os débitos contraídos pela gestão anterior, em razão do
princípio da continuidade.

Logo,  os  argumentos  esposados  pelo
apelante, no curso de sua defesa, não se prestam a alterar o julgamento proferido
pela  instância  anterior.  Impõe-se,  à  luz  do exposto,  o  reconhecimento do
crédito em favor do apelado, no valor de R$ 1.625,31 (mil, seiscentos e
vinte  e  cinco reais  e  trinta  e um centavos),  conforme determinado pelo
Magistrado a quo.

Nesse mesmo sentido merece destaque
a jurisprudência do TJMG:

DIREITO  ADMINISTRATIVO  -  APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - MUNICÍPIO -
NOTAS  DE  EMPENHO  -  COMPROVAÇÃO  DA
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  -  PROVA
DOCUMENTAL  -  PAGAMENTO  DEVIDO.  Na
ação de cobrança, incumbe à parte autora fazer prova
quanto ao fato constitutivo do seu direito,  o que é
possível  através  da  apresentação  de  notas  de
empenho e nota fiscal relativa aos serviços prestados,
ao passo que é dever do réu a realização de prova
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo
ou  extintivo  do  direito  do  autor,  através  da
comprovação  do  pagamento  do  débito,  de  que  o
serviço  não  foi  prestado,  ou  de  que  foi  prestada
caução. Não comprovada a ocorrência de nenhuma
dessas  hipóteses,  deve  ser  julgado  procedente  o
pedido.  Aplicação  dos  princípios  da  boa-fé  e  da
vedação  ao  enriquecimento  sem  causa.  Recurso
provido.  (Apelação  Cível  1.0657.09.006202-4/001,
Relator(a):  Des.(a)  Heloisa Combat  ,  4ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em 28/11/2013,  publicação  da
súmula em 04/12/2013) (grifei) 
 

Nesse sentido, este Egrégio  Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba já decidiu:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  FALTA  DE
PAGAMENTO.  PROVA  DE  FATOS
IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E
EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR.  ÔNUS
DA EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 333,
II,  DO  CPC.  DEVER  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  CUMPRIR  COM  AS  OBRIGAÇÕES
ASSUMIDAS.  JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DESTE  TRIBUNAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557  DO  CPC.  SENTENÇA  MANTIDA.
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  -



"Comprovada  a  contratação  e  o  cumprimento  da
obrigação pela empresa demandante, constitui dever
da Administração ressarci-la,  sob pena de violação
do  princípio  da  legalidade  e  de  configuração  de
enriquecimento  ilícito,  o  que  é  vedado  pelo
ordenamento jurídico." - É ônus do Município provar
a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo que afaste o direito do servidor contratado
ao recebimento das verbas pleiteadas. Se não o faz,
assume  para  si  o  ônus  da  sua  inércia.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007631020148151071,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 14-12-2015)
(grifei)

Ante  o  exposto, NEGA-SE
PROVIMENTO AO RECURSO,  mantendo inalterada,  por conseguinte,  a
sentença guerreada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em
substituição  a Exma.  Desa.  Maria  das Neves do Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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